
Habitação no Brasil:
T t T , _ , t • r» * /  Licia do Prado Valladares
Uma Jntroduçao a Literatura Kecente /  Ademir Figueiredo

Introdução

Esta resenha se pretende um  guia dos estu
dos sobre a habitação no Brasil, tendo por obje
tivo dar ao leitor uma visão geral da produção 
acadêmica na área, além de indicar os principais 
tópicos de interesse dos estudiosos da questão 
habitacional no país. Foi essencialmente levan
tada a bibliografia publicada a partir de  1970, 
tendo em vista não apenas o volume de textos 
já existentes mas, sobretudo, o fato de que foi 
nesta década que se consolidou um campo espe
cífico dos estudos da habitação neste país.

A bibliografia apresentada não se pretende 
exaustiva, apesar de  reunir um volume conside
rável de títu los produzidos principalm ente por 
cientistas sociais. Foi descartada a literatura li
gada a aspectos nitidam ente arquitetônicos (tec
nologia da  habitação, desenho e projetos de ar
quitetura), bem como aquela referente à indús
tria de  construção civil que, por si sós, justifica
riam trabalhos à parte.

Na elaboração deste trabalho sistematizou-se 
a bibliografia a partir de  tem áticas ou sub-áreas 
que foram  gradativam ente se constituindo 
como campos de interesse. O material analisado 
foi dividido em sete itens:1 1. favela; 2. a ação 
governamental no campo da habitação; 3. peri
feria: loteam entos e autoconstrução; 4. moradia 
e trabalho; 5. uso do solo; 6. movimentos so
ciais urbanos ligados à questão da habitação; e 
7. tex tos de natureza geral.

Esta evolução tem ática não foi de modo al
gum acidental. Antes de tudo pode-se dizer que 
o desenvolvimento deste campo de estudos 
acom panhou paralelamente o aguçamento da 
crise habitacional no Brasil. A partir dos anos 
60 não só cresce vertiginosamente a população 
urbana do país (segundo o censo de 70 a popu
lação urbana já atinge 56%), como ganha maior 
visibilidade a questão da moradia, pela m ultipli

cação de áreas de  tipo favela, mocambos, ala
gados, etc ., nas principais capitais. Coincide 
com esta época o grande interesse despertado 
pelo tema da favela e os estudos pioneiros reali
zados sobre o assunto (SAGMACS, 1960; Me- 
dina, 1964; Machado da Silva, 1967; Parisse, 
1969; Leeds, 1969). Posteriorm ente, quando da 
criação do Banco Nacional da Habitação e de 
sua intervenção sistemática e abrangente na 
questão habitacional, passou-se a analisar de 
maneira sobretudo crítica a ação e os programas 
que este Banco vem desenvolvendo (Grabois, 
1973; Souza, 1974; Valladares, 1976, 1978; Bo- 
laffi, 1975, 1977; Azevedo, 1975, 1979; An
drade, 1976). Mais recentem ente, as atenções 
voltaram-se para a análise das periferias das re
giões m etropolitanas e o processo de  autocons
trução de m oradias que a í vem ocorrendo, 
tendo em vista o fenômeno de “ periferização” 
que desde as últimas décadas vem gerando, em 
escala e velocidade sem precedentes, a reprodu
ção das franjas urbanas nas grandes metrópoles 
do país (Maricato, 1976; Santos, 1977, 1980; 
Bonduki & Rolnik, 1979). Por sua vez, nos últi
m os anos, questões como a renda da terra e o 
uso do solo urbano passaram a ser apontadas 
como fundam entais para a compreensão e for
mulação da política habitacional, em particular, 
e de uma política urbana, em geral (Vetter, 
1975; Santos & Bronstein, 1978; Singer, 1979; 
Lefevre, 1979). Finalm ente surgiram com temas 
a investigar: as relações en tre  a moradia e o tra
balho -  notadam ente a partir do estudo de vilas 
operárias no Nordeste e em São Paulo (Lopes,
1976, 1979; Blay, 1978, 1980); e ainda, as lutas 
e conflitos urbanos centrados na questão da 
moradia, que assumem a form a de movimentos 
sociais (Santos, 1977; Moisés, 1978; Gohn, 
1979; Singer, 1980).

Se por um lado esta evolução tem ática obe
deceu a mudanças que vêm ocorrendo no cená
rio político e urbano brasileiro, por outro nota-

(*) Queremos aqui registrar nossos agradecimentos a Suzana Pasternak Taschner, Erm ínia Maricato 
e Álvaro Pessoa pela colaboração prestada na indicação de material.

1. Na bibliografia em anexo, cada um desses itens reúne os trabalhos mais diretam ente relaciona
dos com a respectiva sub-área, o que não significa que o conteúdo de cada trabalho seja restrito 
ao item em que foi classificado.
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se a influência decisiva, no campo de estudos da 
habitação, de marcos teóricos que estão presen
tes no pensamento sociológico latino-americano 
nos anos 60-70. Os estudos sobre favela, por 
exemplo, brotaram  num tempo em que a cha
mada “ teoria da marginalidade”  estava em voga 
na América Latina, centrando-se as discussões 
em torno da integração versus não-integração 
das camadas mais baixas da população urbana, 
principalmente em relação a dois eixos: o de
semprego urbano e as favelas (Machado da Silva 
& Ziccardi, 1980: 80-81). Mais evidente em al
guns autores, menos n ítida em outros, a marca 
da teoria da marginalidade vai, en tretanto , apa
recer em quase toda a produção das ciências 
sociais sobre a habitação no início da década de 
70.

Num segundo m om ento, quando da própria 
superação da teoria da marginalidade por auto
res que transformam a questão “ na problemá
tica dos graus e formas de exploração da força 
de trabalho, a partir da discussão entre diferen
tes tipos de organização social da produção 
(. . .)” (Machado da Silva & Ziccardi, 1980: 8 IX 
é a influência da teoria da acumulação capitalis
ta que se faz presente. A linha de pesquisas que 
se inaugura sobre a periferia urbana, seus lotea- 
mentos populares e o processo de autoconstru- 
ção de moradias, por exemplo, já surge sob a 
égide deste novo marco teórico.

Finalm ente, vale salientar que tam bém  vem 
influenciando decisivamente na form ulação de 
um quadro teórico que inspira os estudos sobre 
a habitação no Brasil, a “ nova” sociologia ur
bana européia de tendência nitidam ente marxis
ta. Na vertente da teoria da acumulação, auto
res como Castells e Lojkine2 vêm desenvolven
do, sobretudo na França, trabalhos sobre o 
papel do Estado na urbanização capitalista e, 
assim, alimentando em nosso país o debate so
bre a relação entre o Estado, a habitação e as 
condições de reprodução da força de trabalho.

Visando sintetizar a vasta literatura reunida 
nesta resenha, analisar-se-á separadamente os 
itens: favela; a ação governamental no campo da 
habitação; periferia: ioteamentos e autoconstru- 
ção; moradia e trabalho. Não serão objeto de 
reflexão os itens uso do solo e movimentos so
ciais urbanos ligados à questão da habitação, 
que entretanto constam da bibliografia final 
como uma indicação para o leitor. Estas tem áti
cas não se relacionam de forma tão direta 
quanto as demais, com a questão habitacional,

tendo sido o tem a dos movimentos sociais urba
nos alvo de uma recente resenha no BIB  n .° 9 
(Jacobi, 1980).

1. Favela

Quando, na década de 60, se form ou em 
torno do tem a da favela o primeiro núcleo de 
trabalhos sobre habitação no Brasil, não só a 
favela era tida como o próprio reduto habitacio
nal da pobreza urbana como estava em voga nos 
meios acadêmicos e políticos a teoria da margi
nalidade social. Ligada ao surgimento e desen
volvimento de “bairros marginais” nas princi
pais cidades latino-americanas, a marginalidade 
urbana apresentava-se em sua versão inicial en
quanto uma problem ática físico-ecológica. Era, 
então, sinônimo de “ favela” , “ mocambo” , 
“barriada” , “ ranchos” , e tc . Num segundo m o
m ento, esta abordagem é superada: “do habitat 
passa-se à maneira de viver e para uma situação 
de vida. Baixo nível de renda e educação, sub
emprego e desemprego, desorganização familiar, 
anomia, falta de participação social foram entre 
muitos outros, traços associados a estes grupos” 
(Kowarick, 1975-14). Tendo-se ampliado o  le
que de questões e enfoques, a associação entre 
marginalidade e precariedade habitacional 
soube, entretanto , subsistir, a ponto de susten
tar uma ideologia que teve longa vigência na 
América Latina e no Brasil sob a form a de dis
tintas políticas habitacionais: “A marginalidade 
era compreendida como algo a ser erradicado 
materialmente, um sintoma que teria uma cura 
simples: remoção de favelas e construção finan
ciada pelo governo de moradias adequadas de 
baixo custo” (Perlman, 1977: 138).

A bibliografia sobre favela abrange hoje um 
número considerável de trabalhos, que se cen
traram inicialmente sobre a favela carioca (Sal- 
men, 1970; Parisse, 1970;Boschi, 1 9 7 1 ;Nunes, 
1976; Perlman, 1974, 1977; Santos, 1977, 

' 1978; Valladares, 1977, 1978; Leeds & Lceds, 
1978; Valia, 1979). Não foi por acaso que os 
primeiros estudos começaram no Rio: despon
tando na paisagem urbana desde o final do 
século passado, as favelas, já em 1948, atingiam 
o número de 105, representando, em 1950, 
6,7% da população total; em 1960 esta percen
tagem sobe para 9,3%, chegando em 1970 a 
13%. Estimativas mais recentes apontam  a exis
tência, em 1979, de 375 favelas e uma popula-

2. A influência destes autores 6 conhecida sobretudo através dos seguintes textos: Manuel Castelis,
I.a Cuestion Urbana. Madri, Siglo Veintiuno de Espana Eds, 1974. Jean Lojkine, Le Marxisrne, 
1’E tat el la Question Urhaine, Paris, PUF, 1977.

26



ção favelada em torno de 1 milhão e 500 mil, o 
que equivale dizer que um em cada quatro habi
tantes do Rio seria, hoje, favelado.

Vale ressaltar que na década de 70 começa
ram a surgir estudos cm outras cidades, pari 
passu com a própria importância que o fenô
meno de favelização foi a í  adquirindo. São 
Paulo, por exem plo, já  conta hoje com uma ra
zoável bibliografia sobre o assunto (PMSP/Se- 
cretaria de Bem-Estar Social, 1974; Ferreira, 
1977-, Pasternak Taschner, 1978; Niemeyer, 
1979; IPT/FUPAM, 1979; Kowarick, 1980). 
Mostram os autores que em São Paulo, ao con
trário do Rio, as favelas são de origem recente e 
seus moradores sempre representaram  um  con
tingente pouco num eroso, sobretudo se compa
rado com a população vivendo em cortiços e 
loteamentos de periferia. Em  1958, os favelados 
não eram mais que 1,3% dos habitantes da capi
tal paulista e em 1975 atingiam 1,6% da popula
ção do município (Pasternak Taschner, 1978: 
134; Kowarick, 1980: 78). Em números absolu
tos contava-se, em 1975, com apenas 117 mil 
favelados contra 615 mil moradores de cortiços 
e 1,8 milhões de indivíduos m orando em “ casas 
precárias”  da periferia (Kowarick, 1980: 38 e
78). Estimativas mais recentes sugerem, porém, 
que a população favelada pauüstana estaria em 
pleno processo de crescimento acelerado: em 
1976 já  representaria 2,5% da população muni
cipal e, em 1978, 4,1% (IPT/FUPAM, 1979: 
456).

O tema da favela já  começa a ser discutido 
nas m etrópoles nacionais de m enor porte. Sobre 
Salvador, por exemplo, onde as chamadas “ in
vasões”  constituem  uma form a “ tradicional” de 
ocupação do solo urbano pelas camadas popula
res, já se dispõe de  alguns trabalhos (Cadernos 
do CEAS, 1975 e 1976; M attedi, 1979). Para 
Recife, onde os conflitos de terreno entre gran
des proprietários e os habitantes dos “ mocam
bos”  já duiam  algumas décadas, se pode contai 
com alguns estudos (Pantoja Leite, 1977). F i
nalm ente existem estudos esparsos sobre outras 
cidades: Belo Horizonte (Le Ven, s/d), Belém 
(Furtado, 1971 e 1974), e Brasília (Epstein, 
1973).

É  sensível o fa to  de que, apesai de  serem 
inúmeros os trabalhos que tratam  da favela, 
poucos são os que abordam a tem ática sob o 
ângulo especificamente habitacional. A favela, 
pela sua própria configuração — nítida  delimita
ção geográfica, espaço que reúne contingentes 
expressivos dos setores populares urbanos — 
tem , na verdade, atraído m uitos estudiosos que 
a usam como referencial sócio-espacial para a 
discussão dos mais variados assuntos. Assim, 
vêm se multiplicando estudos que recorrem  à

favela e sua população para discutir temas 
como: as representações e a ideologia da  classe 
trabalhadora; seus padrões e hábitos alim enta
res; o mercado de trabalho e a pequena pro
dução independente; o com portam ento político 
dos m oradores; a m ulher favelada, etc.

Para efeitos desta resenha os trabalhos com 
esse teor não serão discutidos, sendo considera
dos apenas os tex tos que vêem a favela do 
ângulo da problem ática habitacional, centran- 
do-se em  três  tópicos: a) o processo d e  ocupa
ção; b) características e significado da moradia 
na favela; e c) alternativas de intervenção gover
namental.

a) O Processo de Ocupação

O que distingue a favela de  outros locais de 
moradia é, sobretudo, a natureza da ocupação. 
Invasão de  “ terra alheia” , apropriação “ indevi
da” de vazios urbanos, a favela constitui-se 
numa form a “ ilegal” de ocupação do solo já  
que esta, de uma maneira geral, “ não se baseia 
nem na propriedade da terra, nem em seu alu
guel aos proprietários legais”  (Leeds & Leeds, 
1978: 151-152). Dados sobre a propriedade dos 
terrenos onde se localizam as favelas no Rio são 
expressivos: segundo levantamento efetuado em 
1964, 23% das áreas faveladas pertenciam  ao 
governo federal, 27% aos governos estaduais 
(Guanabara e Estado do Rio), 44% eram de pro
priedade privada, ocorrendo, ainda, 6% de fave
las em terrenos de propriedade duvidosa ou des
ço nhecida (Valladares, 1978: 31). Em  São 
Paulo, dados de 1974 revelam que 55,9% dos 
aglomerados situam-se em terrenos de proprie
dade particular, 37,1% em áreas do poder pú
blico m unicipal e 6,6% em terrenos pertencen
tes seja ao poder público federal ou estadual 
(PMSP/Secretaria de Bem-Estar Social, 1974:35).

Uma questão pertinente diz respeito à ori
gem da ocupação das favelas. Resultaram  estas 
ou não de uma ação coletiva planejada? Como 
se dá a apropriação da terra  pelos invasores? 
Estudos realizados em diferentes cidades suge
rem que, no caso brasileiro, a ocupação das 
áreas pode se dar sob diferentes form atos. No 
Rio de Janeiio , por exemplo, o padrão tem  sido 
a invasão gradual, ou/e a ocupação promovida 
pelos próprios proprietários e tam bém  por ca
bos eleitorais e políticos (Valladares, 1978:14). 
Já em Salvador, as invasões obedecem a outro 
padrão: as mais antigas (dos anos 40) resultaram 
de verdadeiros m ovim entos coletivos, mobili
zando várias centenas de  pessoas (Mattedi, 
1979: 145). No caso de  São Paulo, os processos 
de invasão são diversos, não se sabendo “ se tem 
prevalecido uma invasão gradual de terras deso-
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cupadas ou , como acontece noutros lugares da 
América Latina, essa invasão é organizada, pro
gramada e implementada por uma jun ta  de  or
ganizadores (IPT/FUPAM, 1979:459). Em Be
lém distinguem-se duas form as de  “ grilagem.” : a 
“ grilagem direta” , sem intervenção de terceiros; 
e a “grilagem indireta” , quando o  grileiro não 
invade, mas compra ou aluga um  barraco já 
existente (Furtado, 1971: 10-11).

A regulação dos padrões de ocupação, é 
tema pouco discutido na literatura, apesar de 
sua fundam ental importância para o entendi
m ento dos mecanismos de ocupação e cresci
m ento destas áreas. Dispõe-se, apenas, do tra
balho de  Souza Santos (1977) que estudou o 
sistema informal e não-oficial de  legalidade 
numa favela do Rio de  Janeiro. A partir da aná
lise de uma série de disputas referentes à com
pra e venda de barracos, mediadas pela Associa
ção de Moradores, o autor sugere a existência 
de um  tipo de  justiça popular que se contrapõe 
à “ lei do asfalto” .

b) Características e significado da moradia na
favela

O significado da moradia na favela é um dos 
aspectos ressaltados na literatura. A partir da 
influência m arcante do arquiteto  John  Turner,3 
alguns autores caracterizaram a favela como 
uma “ solução”  e não como um  problem a, sa
lientando sua funcionalidade, envolvendo as
pectos tais como: localização, não pagamento 
de aluguel, economia de gastos com transporte, 
criatividade arquitetônica, etc. (Parisse, 1970: 
78-81; Perlman, 1977: 236-237). Numa pers
pectiva mais ampla, outros autores vêem a fa* 
vela como sendo uma das alternativas habitacio
nais que se coiocam para as camadas populares. 
Para Leeds & Leeds (1978: 147-154) há um le- 
que de escolhas de tipos de moradia que “ são 
analiticam ente equivalentes, m as não o são 
como possibilidades reais” na medida em que as 
escolhas refletem  não apenas mudanças das uni
dades familiares como tam bém  condições exter
nas (flutuações de  mercado de trabalho, m udan
ças na política relativa à favela, etc). Neste sen
tido , a favela seria uma solução apenas num 
dado momento da estratégia de  vida dos grupos 
familiares.

Estudos recentes realizados em São Paulo e 
no Rio, discutem o lugar que a favela ocupa na 
trajetória habitacional das famílias de baixa

renda. Contrariam ente à uma visão corrente de 
que a favela seria um  estágio no percurso do 
migrante, uma espécie de “ tram polim ” , consta
tou-se em São Paulo, que a favela seria o resul
tado de um a trajetória onde já houve melhores 
níveis de vida (Kowarick, 1980: 94). Dados co
letados revelam que “ um contingente de  41% 
de favelados migrantes que usufruíram  de si
tuação diversa da  atual durante algum tempo, 
chegaram à favela por um processo de  filtração 
descendente”  (Pasternak Taschner, 1978: 135). 
Já no caso do Rio verificou-se que a favela pode 
ser tan to  o início como o fim  de uma mesma 
trajetória. Valladares, ao analisar as remoções a í 
ocorridas, constatou que o favelado removido, 
mais cedo ou mais tarde, “ levado pelas mais 
diversas contingências, tendia a deixar o con
junto  habitacional, seja voluntária, seja compul- 
soriamente. Voltava então para a favela, ou se 
instalava na periferia do Grande Riõ, em peque
nos lotes de  áreas semi-urbanizadas. Fechava-se 
assim um círculo vicioso: da favela ao  conjunto 
habitacional e de  volta à favela. Nesse trajeto , o 
conjunto habitacional representava uma área de 
passagem, uma área de trânsito” (Valladares, 
1978:17).

c) Alternativas de intervenção governamental

Grande parte da literatura sobre favela dedi- 
ca-se a analisar e historiar a evolução da política 
do Estado com relação a estas áreas (SAG- 
MACS, 1960; Parisse, 1969; Grabois, 1973; 
Perlman, 1977; Leeds & Leeds, 1978; Vallada
res, 1978; Portes, 1978; Valia et alli, 1979). 
Estes estudos referem-se em sua quase to talida
de ao caso do Rio de  Janeiro onde, mais que em 
qualquer outro ponto do país, as favelas têm 
sido objeto de uma série de intervenções.

Ao longo do tem po definiram-se duas pro
postas básicas de atuação em favelas: a) o desfa- 
velamento ou a remoção, implicando na transfe
rência de  moradores para outras áreas e visando 
a extinção das favelas do espaço urbano; b) a 
urbanização das favelas, prevendo a permanên
cia dos moradores na área e a introdução de 
melhorias substanciais na sua infra-estrutura 
física. A urbanização tam bém  supõe a divisão 
da favela em lotes ou frações ideais de terreno.

No Rio de  Janeiro as intervenções sobre a 
favela rem ontam  ao próprio Código de Obras de 
1936, que previa a eliminação e interditava a 
construção de novas favelas. A erradicação de

3. Veja-se sobretudo John Turner, “ Uncontrolled urban settlem ent, problems and policies” , in G. 
Breese (org), The C ity in N ew ly  Developing Countries, Englewood Cliffs, New Jersey, Prentice 
Hall, 1969, pp. 507-534.
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favelados, en tretanto , só tom a corpo no pe
ríodo Vargas, com a experiência dos Parques 
Proletários (1941-43). A partir de  60, e durante 
as administrações Lacerda, Negrão de Lima e 
Chagas Freitas os programas se intensificam, já 
agora batizados pela palavra “rem oção” , Nos 
primeiros 12 anos removeram-se nada menos 
que 132.533 pessoas, atingindo-se 80 favelas 
(Valladares, 1978: 39). Nos três anos subse
qüentes -  quando se verifica um  declínio dos 
programas -  ocorreram 5.241 remoções, to tali
zando 137.774 pessoas erradicadas da favela ca
rioca em 15 anos (Saliby, 1977: 38). Estas po
pulações tiveram por destino conjuntos habita
cionais da Cohab ou Centros de Habitação Pro
visória destinados àquelas famílias sem condi
ções de participarem  do programa da casa p ró
pria (Saliby, 1977; Beltrão, 1978).

Nenhuma outra cidade do Brasil conheceu 
programas de rem oção da magnitude do Rio, 
apesar de se ter implementado em Salvador, no 
fim dos anos 60, uma política de extinção às 
“ invasões” , que atingiu principalm ente a orla 
m arítim a e turística  da cidade (M attedi, 1979: 
162-165). Em São Paulo, as esparsas referências 
encontradas ria literatura m encionam um Pro
jeto  de Desf ave lamento da Prefeitura (1971) 
dando-se a transferência dos m oradores para Vi
las de Habitação Provisória (Niemeyer, 1979:
79). Mais freqüentes nesta cidade parecem ser 
as expulsões diretas, executadas por conta dos 
próprios proprietários de terra, tendo em vista 
que 55,9% dos aglomerados estão situados em 
terreno de propriedade particular, 62,3% têm  
até  10 barracos e 94,9% não contam com mais 
de 100 unidades habitacionais (Kowarick, 
1980:79).

Os efeitos “ nocivos” das remoções têm  sido 
apontados pela grande maioria dos autores que 
analisaram os diversos programas implementa
dos no Rio de Janeiro, sendo pioneiro neste 
sentido o trabalho de Salmen (1969). Tendo 
por preocupação central os efeitos “desintegra- 
dores” dà remoção sobre a vida dos favelados, 
as análises salientam a queda da renda familiar 
por aum ento do custo e gasto com transporte, 
por desemprego devido ao afastam ento dos 
mercados de trabalho e por elevação das despe
sas com a habitação. Os autores apontam , 
tam bém  como conseqüência do desfavelamen- 
to , a “ desintegração” gerada pela destruição da 
favela e dos laços sociais de solidariedade aí pre
dom inantes (Rush, 1974; Perlman, 1977).

Paralelamente às remoções, embora em es
cala m uito reduzida, vêm ocorrendo experiên
cias de urbanização de favelas, notadam ente no 
Rio de Janeiro, tendo sido a Igreja a primeira 
instituição a sugerir a alternativa da urbanização

e mesmo a promovê-la (Parisse, 1969; Vallada
res, 1978; Valia et alli, 1979; Arquidiocese do 
Rio de Janeiro, 1979). Constata-se uma evo
lução na proposta da Igreja que, de sanear a 
favela com o “ suor e trabalho” dos próprios 
moradores (Fundação Leão XII1-1946), empe
nha-se nos dias atuais a apoiar os favelados na 
sua luta pela posse da terra e urbanização (Pas
toral das Favelas).

Do lado do Estado tam bém  se pode consta
tar variações quanto à sua política em relação às 
favelas, em função, sobretudo, de conjunturas 
políticas específicas (Leeds & Leeds, 1978; Por
tes, 1978). Assim é que, quando de um  regime 
militar ou elitista, pende-se para uma política 
de  m atiz mais repressivo (remoção). Quando, 
por outro lado, está em vigência um regime 
mais populista, “ tende a surgir uma política re
lativa à favela mais com prom etida com soluções 
‘sociais’ e ‘humanas’” (urbanização) (Leeds & 
Leeds, 1978: 188). Portes sugere que, na área 
da habitação popular, as experiências ilustram 
como o Estado autoritário  procura conciliar 
suas necessidades com as das massas populares 
(Portes, 1978: 135-136). Valladares, preocupa
da por sua vez com o significado político-eleito- 
ral da população favelada, sustenta que uma po
lítica de remoção em larga escala só pode ocor
rer quando os favelados perdem  seu poder de 
barganha representado pelo voto  (Valladares, 
1978:26-27).

Pouco se escreveu sobre as experiências con
cretas de urbanização de favelas (Blank, 1980; 
Santos, 1977, 1980; Heye, 1980). O caso “ clás
sico” pesquisado é o de Brás de  Pina (Rio de 
Janeiro), que oito anos após o início da urbani
zação, já  tinha 75% das moradias transform adas 
em casas de alvenaria (Blank, 1980:110). A ex
periência resultou, por outro lado, em que ocor
resse uma considerável substituição dos favela
dos por gente de fora, “ através de um  estatuto 
surgido espontaneam ente e que consistia na 
venda de ‘direitos’ à participação no plano” 
(Santos, 1977: 39). Castro, referindo-se à subs
tituição de m oradores por mecanismos de mer
cado, denomina este tipo de urbanização de 
“removedora” , chamando a atenção para a 
“falsa oposição entre remoção e urbanização de 
favelas”  (Castro, s/d: 19). Dados relativos a fa
velados removidos apontam  no mesmo sentido 
acima: famílias transferidas para conjuntos ha
bitacionais tam pouco permanecem na área, 
“ passando a casa” , vendendo seus “ direitos” a 
terceiros (Valladares, 1978: 77-78).

Nos últimos anos, como decorrência de algu- 
mas alterações no quadro político do país, den
tre as quais uma maior vitalidade político-par- 
tidária, o papel político-eleitoral das favelas
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parece voltar a ter peso nas decisões da política 
habitacional. Assim é que é lançado o Promo- 
rar, no âm bito do BNH, propondo uma orienta
ção a nível nacional no sentido de “ recuperar” 
(urbanizar) áreas faveladas e a ouvir as associa
ções de moradores. A primeira experiência do 
Prom orar, denominada “ Projeto-Rio” , a ser im
plementada na área das favelas da  Maré, já  co
m eçou a colocar em prática a experiência do 
“ planejamento participativo” , tendo esbarrado, 
desde o seu início, com a demanda dos m orado
res pela posse da terra (Poggiese, 1980). Res
tam , entre tanto , várias dúvidas sobre o novo 
programa ligadas a aspectos não explícitos na 
nova proposta oficial, tais como: o custo social 
e financeiro da urbanização para o m orador; 
como resolver a questão da posse da terra, etc. 
(Valladares, 1980).

2. A ação governamental no campo da habita
ção

O volume de trabalhos referentes à análise 
da ação governamental no campo da habitação 
no Brasil já é hoje considerável, reunindo arti
gos em periódicos, teses e relatórios de pes
quisa. Tal produção tem  a ver com a experiên
cia oficial na área que rem onta ao século 
passado, respondendo “às diferentes crises habi
tacionais e às suas conseqüências em cada mo
m ento histórico” (Finep/GAP, 1979: 83). En
tretanto, a maioria dos trabalhos concentra-se 
na análise da experiência recente, a partir da 
criação do BNH, quando intensifica-se o deba
te sobre a habitação, surgindo um  “ campo legi
tim ado de idéias das ações decorrentes e  das in
terpretações críticas dos seus resultados”  (San
tos, 1980:20).

No tocante à experiência oficial anterior ao 
BNH, apenas o trabalho da Finep/GAP (1979) 
dedicou-se a inventariar de form a sistemática a 
ação governamental. E ste estudo constitui-se 
num a fonte básica de pesquisa para os interes
sados na história da habitação brasileira, in
cluindo um  vasto levantam ento da legislação e 
bibliografia pertinentes ao tema. O trabalho 
tam bém  oferece um a interpretação das princi
pais políticas adotadas a partir do Segundo Rei
nado, que vão desde medidas tomadas pela ini
ciativa privada (alojamentos e vilas operárias 
construídas por empresários), até programas de 
governos e prefeituras locais (programa de eli
minação de cortiços no Rio de Janeiro, Ação 
Social Contra o Mocambo em Pernambuco, 
etc.) e iniciativas federais (política dos Institu
tos de Aposentadoria e Pensões, Fundação da 
Casa Populax, Institu to  Brasileiro da Habitação).

Na análise das políticas que precederam ao 
BNH inserem-se outros autores que fazem refe
rência, sobretudo, ao período 1930-64. Aze
vedo, por exemplo, que ao analisar a ação da 
Fundação da Casa Popular e dos vários Insti
tu tos, salienta o fato  das moradias serem subsi
diadas, “ o que favorecia a política de clientelis- 
mo e populismo da época”  (Azevedo, 1979: 
99). Souza, por outro lado, chama a atenção 
para o fato  de que o “ paternalismo gover
namental jogava no descrédito os Institu tos de 
Previdência e as Caixas Econômicas, principais 
agentes do financiam ento do setor habitacio
nal” (Souza, 1974: 58). Numa linha semelhan
te, Blay considera que as soluções do período 
“ não adquirem o vulto correspondente à de
m anda e são distorcidas por todo o sistema de 
protecionismo, quando não por desvio de ver
bas” (Blay, 1978: 81). Vale mencionar, tam 
bém, c trabalho de Serran (1976) que reúne 
docum entos form ulados pelo Instituto de A r
quitetos do Brasil, a maioria dos quais consti- 
tuindo-se em críticas e propostas à situação ha
bitacional no período 1954-1975.

D entre a vasta literatura que tra ta  da  expe
riência recente, distinguem-se dois tipos de 
abordagens: de um  lado, estudos voltados para a 
análise das linhas gerais da política habitacional; 
de ou tro , trabalhos destinados à avaliação de 
programas específicos im plem entados pelo pró
prio Banco. Este conjunto de tex tos será aqui 
considerado em dois itens: a) a política habita
cional do BNH; e b) avaliação dos programas 
habitacionais.

a) A  Política Habitacional do Banco Nacional
de Habitação

A criação do BNH está inserida em um con
tex to  de crise política e econômica com a qual 
se defrontava o “ novo regime”  instaurado com 
a “revolução” de 1964. A apreensão desta crise 
e das m edidas tom adas pelo governo emergente 
na tentativa de superá-la é, via de regra, o ponto 
de partida dos trabalhos.

Embora alguns autores dediquem-se a uma 
análise mais ampla do novo modelo político  e 
econômico (Souza, 1974; Azevedo, 1975; Bo- 
laffi, 1975 e 1977), só interessa aqui evidenciar 
os aspectos mais ligados à criação do  BNH. 
Neste sentido, o ponto comum das interpreta
ções é a crise do próprio setor imobiliário na
queles anos, que traduzia-se num a crescente 
baixa de  investimentos do setor, resultando no 
aum ento do déficit habitacional. No centro 
desta crise estava a inflação agindo de modo a 
desestimular os investimentos e provocando um 
surto especulativo nos grandes centros, bem
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como a desarticulação do setor imobiliário. Ã 
essa época a indústria de material de construção 
reduziu as suas atividades a um m ínim o indis
pensável e a construção de novas unidades habi
tacionais viu-se também reduzida. Na formação 
desse quadro jogaram papel decisivo as dife
rentes leis do inquilinato instituídas entre 1946 
e 1964, como outro  fator limitativo dos investi
mentos nesse setor (Souza, 1974: 58; Szubert, 
1979: 31-2; Veras, 1980: 44; Azevedo, 1975: 
13; 1979: 99; Reynolds e Carpenter, 1977:45).

Na vertente política da crise evidencia-se o 
descontentam ento das “ massas populares” que 
deveria ser atenuado, devido aos efeitos de uma 
depressão prolongada, originada na contenção 
inflacionária (Bolaffi, 1977: 48-49). Dá-se ên
fase também à “ percepção das favelas como 
possíveis focos de tensão podendo redundar em 
conflito” (Souza, 1974:54).

A prioridade dada pelo novo governo à 
questão da habitação e seu pretenso alcance po
lítico torna-se cristalina na carta de Sandra Ca
valcanti, enviada ao Presidente Castello Branco, 
sugerindo a criação do BNH: “ Achamos que a 
revolução vai necessitar de agir vigorosamente 
junto  às massas. Elas estão órfãs e magoadas, de 
modo que vamos ter de nos esforçar para devol
ver a elas uma certa alegria. Penso que a solução 
dos problemas de moradia, pelo menos nos 
grandes centros, atuará de form a amenizadora e 
balsâmica sobre as suas feridas cívicas” (apud  
Souza, 1974: 157).

Frente a essa crise, a opção pela indústria da 
construção civil torna-se um elemento eficaz na 
sua superação, não só enquanto indústria acele
radora de outras, mas tam bém  devido ao seu 
caráter de grande absorvedora de mão-de-obra 
(Souza, 1974: 55; Andrade, 1976: 121-2; Veras, 
1980: 49; Szubert, 1979: 32; Bolaffi, 1977: 
75-77).

Ao iado das funções econômicas da indús
tria de construção civil, a opção por um grande 
plano de investimentos na construção de habita
ções populares é pensada como uma resposta à 
crise política, tendo em vista o significado da 
“ casa própria” que torna-se “ um  símbolo que é 
desejado por tudo que ele representa: segu
rança, status, renda, e tc .”. (Souza, 1974: 3). 
Nesta mesma linha de interpretação situam-se: 
Bolaffi, 1977: 75; Andrade, 1976: 121; Veras, 
1980: 16-20).

Um procedimento bastante difundido nas 
análises da política habitacional do BNH tem 
sido a periodização da sua atuação, buscando 
através dela revelar as macro-diretrizes de cada 
período e as mudanças ocorridas em cada um 
deles. A primeira periodização estabelecida 
pode ser encontrada no trabalho de Souza 
(1974), sendo posteriorm ente seguida por An
drade (1976), por Szubert (1979), e também 
por Veras (1980). O quadro a seguir resum e os 
marcos e o significado mais geral de cada um 
dos períodos apresentados por esses autores.

Fase ou período

I a 2.a 3.a 4-a

Souza
(1974:60)

De 1964 a 1967
“ Criação e 
Estruturação”

De 1967 a 1971
“ Desenvolvimento 
e atuação do 
BNH”

De 1971 a 1974
“ Reestruturação 
do BNH, enquanto 
banco de 2.a linha”

-

Andrade
(1976:122)

De 1964 a 1967 
“ Estruturação”

De 1967 a 1971
“ Banco de l . a 
linha”

De 1971 em diante
“ Reestruturação” : 
“ banco de 2.a linha”

-

Szubert
(1979:32)

De 1964 a 1967
“ Período de 
organização do 
BNH”

De 1967 a 1971
“ Período
Habitacional”

De 1971 a 1976
“ Atuação em
desenvolvimento
urbano”

-

Veras
(1980:52)

De 1964 a 1967 

“Estruturação”

De 1967 a 1971 

“Banco de l . a linha’

De 1971 a 1979 

“Banco de 2.a linha”

“ Após março de 
1979”
“ Como aperfeiçoa
m ento do modelo 
pretendendo certa 
popularização” .
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Criado em 1964, o BNH apresentou como 
principal inovação a introdução  do sistema de 
correção m onetária nos financiam entos habita
cionais, como mecanismo de compensação in
flacionária. Distingue-se peio fato de se tratar 
de um banco e deste modo ser um órgão que 
articula o setor público como financiador prin
cipal, com o setor privado, executor da  política 
habitacional (Andrade, 1976:123; Veras, 1980: 
55).

O período que vai de 1964 a 1967 corres
ponde à fase de implantação e estruturação do 
Banco como órgão* central do Sistema Finan
ceiro da Habitação (SFH). Esta fase esteve m ar
cada por uma escassez de recursos que difi
cultou a implementação dos primeiros progra
mas. Os autores apontam  a criação do FGTS 
(1966) e do SBPE (1967) como form a de supe
rar as dificuldades financeiras iniciais. O signifi
cado do FGTS é entretanto um dos pontos 
críticos dos debates na literatura: para alguns 
autores ele representa um “ salto” nas relações 
trabalhistas (Azevedo, 1975: 26) o u  um  “ bene
fício” para os trabalhadores (Boíaffi, 1977: 50), 
sendo tam bém  visto como “ a implantação de 
uma nova política de emprego que recondicio
nou as relações entre capital e trabalho no 
Brasil, fazendo a balança pender decisivamente 
a favor do prim eiro”  (Szubert, 1979: 33). Salien- 
ta-se, por outro lado, a sua utilização enquanto 
um mecanismo compulsório de poupança dos 
trabalhadores, servindo à investim entos que não 
vieram beneficiá-los; faz-se tam bém  críticas a 
diversos aspectos da sua operacionalização, den
tre  as quais a sua rem uneração (Souza, 1974: 
78-79; Azevedo, 1975: 46; Bolaffi, 1977: 
53-54; Szubert, 1979:40).

Os anos 1967-1971 marcam a segunda fase 
do BNH que, segundo os autores, sofreu, então, 
transform ações operacionais, ampliou suas fun
ções e passou a privilegiar os financiam entos 
voltados para as faixas de renda mais altas. Des
taca-se, neste período, a criação do m ercado de 
hipotecas, pelo qual o BNH passou a repassar 
seus recursos à iniciativa privada através da fi
gura do “ iniciador” (Souza, 1974: 81; Andrade, 
1976: 124-125; Veras, 1980: 63-64). Outra 
transform ação operacional im portante verifi
cou-se a nível do cálculo das dívidas e da  presta
ção que delineava para “ o m utuário um a situa
ção na qual, quanto mais ele pagava, mais au
mentava sua dívida para com o BNH” (Szubert, 
1979: 37). Com o Plano de Equivalência Sala
rial (PES) o número de prestações passou a ser 
fixo e com o Fundo de Compensação de Varia
ções Salariais, o BNH passou a responsabilizar- 
se pelos saldos devedores. Ressalta-se, ainda, 
como característica do período o “ descrédito”

atingido pelo Banco, revelado através das altas 
taxas de inadimplência, o  abandono de imóveis, 
a queixa contra a qualidade de  construção dos 
imóveis, a ausência de infra-estrutura urbana 
nos conjuntos habitacionais, etc. (Souza, 1974: 
94-95; Bolaffi, 1977: 17; Szubert, 1979: 37; 
Azevedo, 1975: 97). A ampliação do campo de 
atuação do BNH é outro fa tor m arcante, reve
lando-se através da criação de programas de fi
nanciamento de infra-estrutura urbana como o 
FINASA, o PLANASA e o FIMACO (Souza, 
1974: 99-103; Andrade, 1976: 126-127; 
Szubert, 1979: 37; Veras, 1980: 61-62). Final
m ente, observa-se no período a crescente parti
cipação dos recursos da SBPE no m ontante de 
recursos disponíveis do BNH, constatando-se o 
decréscimo relativo da participação do FGTS 
(Reynolds & Carpenter, 1977:46).

O terceiro período do  BNH corresponde à 
sua transform ação em banco de 2.a linha, 
quando então deixa de operar d iretam ente, ca
bendo aos agentes repassar os créditos por ele 
concedidos e se responsabilizar pelas operações. 
Segundo vários autores, esta transform ação vi
sava resguardar o Banco das críticas a que se 
vira exposto, assegurando-lhe, por ou tro  lado, 
“ a disponibilidade de que necessitava não só 
para atuar em novos investimentos como 
tam bém  para assumir nova identidade no sis
tem a” (Souza, 1974: 144). Além desse aspecto, 
aponta-se a intensificação de programas de  de
senvolvimento urbano através da criação, em
1972, de três Fundos de Desenvolvimento Ur
bano (Nordeste; Leste, Centro Oeste e Sul; 
Amazônia) e do lançamento do Projeto CURA. 
Dentro de  um a linha de  novos programas é ins
titu íd o , ainda, o Planhap que pretendia, no 
prazo de 10 anos, eliminar o déficit de casa 
própria, com infra-estrutura urbana e com unitá
ria, das fam /lias com renda en tre  1 a 3 salários 
mínimos. Em  1975, no âm bito do Planhap é 
criado o Profilurb, destinado ao financiamento 
de lotes providos de água, luz, esgoto e uma 
unidade de íipo embrião (a ser concluída via a 
auto construção) para famílias com renda até 
três salários m ínim os o u  sem renda regular. Seu 
significado mais amplo fo i o reconhecim ento 
pelo BNH “do fa to  de que um terço das fam í
lias urbanas brasileiras, com renda mensal infe
rior a 1,5 salários m ínim os, não tem  condições 
de adquirir um a casa, por mais simples que ela 
seja” (Szubert, 1979: 42). Uma outra medida 
no período fo i a concessão de um  benefício 
tiscai (Decreto-Lei 1.358), visando “ premiar” 
os m utuários em dia e, desse m odo, reduzir a 
taxa de inadimplência (Szubert, 1979: 40; 
Veras 1980: 83; Azevedo, 1979: 105), Final
m ente, a terceira fase do BNH se caracteriza por
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uma identificação cada vez maior enquanto um 
banco de desenvolvimento urbano: as aplicações 
em habitação que eram de 93,2% em 1969, 
caem para 59,7% em 1974, atingindo 66,9% em 
1978; paralelamente, os investim entos em de
senvolvimento urbano passaram de 4,1%, em
1969, para 25,2%, em 1974, e 28,1%, em 1978 
(Veras, 1980: 66). No que se refere a unidades 
habitacionais construídas, observa-se a ten
dência ao privilegiamento dos grupos de alta 
renda através dos programas RECON e SBPE 
que até  1974 reuniram 50,2% do to ta l de  unida
des habitacionais financiadas pelo BNH (Veras, 
1980:103).

O quarto e último período do BNH inicia-se 
a partir de 1979 com o anúncio de “ significati
vas mudanças” , reflexo da “abertura”  do novo 
governo que busca um a “ legitimação jun to  aos 
setores populares” (Veras, 1980:90-93). São as 
seguintes as medidas mais recentes: criação do 
Piom orar, destinado a atender fam ílias de  baixa 
renda e a promover programas de recuperação 
de áreas faveladas; estímulo ao Prohemp, pro
grama através do qual empresas financiam  casas 
aos seus trabalhadores; form ulação de um  Plano 
Nacional de Habitação Rural. Por outro lado, 
dentro de uma “ nova linha de atuação” , o BNH 
se dispõe a ouvir as reivindicações de asso
ciações civis e militares (Veras, 1980:90).

Para além da periodização, o significado da 
política habitacional do BNH, ao longo de sua 
existência, é a preocupação principal dos auto
res. (Souza, 1974; Azevedo, 1975; Andrade, 
1976; Bolaffi, 1977; Szubert, 1979; Veras, 
1980). De uma ênfase inicial em uma política 
social, o BNH passou cada vez mais a assumir 
funções econômicas de estím ulo ao capital pri
vado. Montada num  esquema empresarial, a po
lítica habitacional tornou-se um  dos elementos 
mais eficazes da  nova estratégia econômica im
plem entada a partir de 1964. Do confronto de 
promessas com realizações, a ação do BNH 
deixa um saldo negativo, sobretudo em função 
da correção m onetária e  do m odelo empresarial 
adotado. Este saldo negativo revela-se, por um 
lado, pelo afastam ento de sua clientela prevista 
e, por outro , por sua pouca eficácia em fazer 
face ao déficit habitacional.

b) Avaliação de Programas Habitacionais

Um número considerável de  estudos e pes
quisas se dedica a análise de programas especí
ficos do BNH, sobretudo aqueles destinados as 
famílias de  “ baixa renda” . Recentem ente, o 
próprio BNH passou a financiar estudos de  tipo 
avaliativo sobre seus programas realizados por

instituições especializadas (Iuperj, IBAM, Fun
dação João Pinheiro, etc).

Todos os estudos apresentam  um a preocupa
ção comum, qual seja a de  atentar em detalhe 
para o funcionam ento dos programas, o desem
penho das instituições, a qualidade do produto 
oferecido, as relações entre m utuário e órgãos 
executores da  política habitacional, a clientela 
prevista e aquela sendo efetivam ente atendida, 
etc. Em  suma, visa-se discutir a adequação ver
sus inadequação dos mais variados programas 
voltados para a “ baixa renda” frente aos objeti
vos declarados da política habitacional.

No conjunto da literatura predominam  as 
análises relativas aos programas das Cohabs 
(Gondim, 1976; Valladares, 1978; Szubert, 
1977; Azevedo, 1979; Saad, Í9 8 0 ;B atley , s/d), 
sendo restrito  o núm ero de trabalhos referentes 
aos demais agentes do sistema financeiro que 
atuam  na faixa do mercado popular. Além de 
Szubert (1979) que tra ta  das cooperativas habi
tacionais em Salvador, só se encontram  infor
mações sobre os conjuntos habitacionais prom o
vidos por cooperativas na recente coleção de 
pesquisas de Avaliação de Programas Habitacio
nais de Baixa Renda (Rio, Recife, Salvador, 
Florianópolis, 1978 e 1979) encomendadas 
pelo BNH.

N o que se refere às Cohabs distingue-se, de 
um  lado, estudos preocupados com a trajetória 
destas companhias desde a sua criação. Azevedo
(1979), por exem plo, sintetiza sua atuação no 
país, distinguindo as seguintes fases: 
a ) implantação e expansão (1964-69); c) esva
ziamento  e crise (1970-74); e c) restauração 
(1975-78). Encontram-se, por outro lado, estu
dos de caso analisando o desempenho e a traje
tória  de  Cohabs específicas (Szubert, 1977; 
Saad, 1980; Batley, s/d) ou  a execução de seus 
program as (Grabois, 1973; Valladares, 1978). 
Aparecem, tam bém , trabalhos cujo objeto cen
tral são os conjuntos habitacionais, suas caracte
rísticas físicas e a população que abrigam 
(Gondin, 1976; A ttadia da M otta, 1975; pesqui
sas de Avaliação de Programas Habitacionais de 
Baixa Renda, 1978 e 1979). Vale ainda incluir 
neste ro l estudos sobre conjuntos de  “ habitação 
provisória” , destinados às “ sobras” das rem o
ções e “ vítim as de catástrofes” no Rio de Ja
neiro (Saliby, 1977; Beltrão, 1978).

Dentre os principais pontos levantados por 
este leque de trabalhos salienta-se: que os pro
gramas e os conjuntos habitacionais não estão 
atendendo àquelas populações para os quais fo
ram previstos (Gondin, 1976; Valladares, 
1978). No caso de atendim ento da  população 
prevista observa-se, en tre tanto , a concentração 
dê m utuários nos limites mais altos da faixa de
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renda (Avaliação dc Programas Habitacionais de 
Baixa Renda, 1978 e 1979: Szubert, 1979; Val- 
ladares, 1978; Azevedo, 1979). Observa-se 
ainda a tendência da rotatividade dos m ora
dores por mecanismos de mercado (Valladares, 
1978; Avaliação de Programas Habitacionais de 
Baixa Renda, 1978 e 1979). Outro aspecto res
saltado é a existência de uma demanda conside
rável para as habitações da Cohab, superando 
em m uito sua capacidade de atendim ento 
(Saad, 1980; Batley, s/d). Constata-se, tam bém, 
a ocorrência de  práticas informais e de tipo 
clientelista no acesso às unidades habitacionais, 
tendo em vista a pressão da demanda e os inte
resses políticos que mediam a distribuição de 
habitações (Valladares, 1978; Azevedo, 1979; 
Batley, s/d). Deve-se ainda lembrar a ênfase atri
buída por todos os autores às características 
construtivas dos conjuntos habitacionais, seja 
no que se refere à carência de  infra-estrutura, 
seja no que tange às deficiências de  construção 
envolvendo aspectos como qualidade do mate
rial utilizado, limitações do projeto arquitetôni
ca, etc. Finalm ente, são constantes as críticasà 
localização dos conjuntos que oneram excessi
vamente a força de trabalho nos seus desloca
m entos diários.

3. Periferia :loteam ento e autoconstrução

Uma nova problem ática, a do títu lo  acima, 
vem se colocando aos estudiosos do tem a habi
tação da classe trabalhadora no Brasil. Deslo
cada no tem po — uma vez que o desenvolvimen
to das periferias urbanas das grandes aglomera
ções do país rem onta pelo m enos à década de 
30, ocorrendo mais intensam ente a partir dos 
anos 50 — é som ente na  última década, quando 
as “ escalas e velocidades” do fenôm eno saltam 
aos olhos, que um acervo de informações em pí
ricas e de interpretações teóricas começa por se 
constituir.

Inicialmente, vale fazer algumas considera
ções gerais sobre a literatura pertinente ao 
tem a. Trata-se de um a produção recente, predo
m inantem ente realizada na década de 70, cuja 
gestação ocorreu a partir da  ruptura com a teo
ria da marginalidade social, sob a m arcante in
fluência do trabalho de Francisco de Oliveira
(1972). Na sua tese acerca da  integração dos 
setores atrasados no processo de acumulação do 
capital no Brasil, a moradia autoconstruída 
pelas classes populares é considerada um  dos

principais itens da reprodução e da dilapidação 
da torça dc trabalho, uma vez que: “ IJma não 
insignificante percentagem das residências das 
classes trabalhadoras foi construída pelos p ró
prios proprietários, utilizando dias dc folga, 
fins-de-semana e form as de cooperação como o 
‘m utirão’” . Ora, a habitação, bem resultante 
dessa operação, se p joduz por trabalho não- 
pago, isto é, supertrabalho. Embora aparente
mente esse bem não seja desapropriado pelo 
setor privado da produção, ele contribui para 
aum entar a taxa de exploração da força de tra
balho, pois o seu resultado -  a casa — reflete-se 
numa baixa aparente do custo de reprodução da 
força de trabaiho -  de que os gastos com habi
tação são um com ponente im portante -  e para 
deprimir os salários reais pagos pelas empresas. 
Assim, uma operação que é, na aparência, uma 
sobrevivência de práticas de ‘economia natural’ 
dentro das cidades, casa-se admiravelmente bem 
com um processo de expansão capitalista, que 
tem uma de suas bases e seu dinamismo na in
tensa exploração da força de trabalho” (Oli
veira, 1972: 31).

Ao lado desta influência teórica, ou tras ca
racterísticas marcam a literatura, notadam ente 
uma vertente m etodológica comum em que se 
privilegia a observação direta ou a combinação 
desta com a realização de surveys em loteamen- 
to s de periferia.

Os primeiros estudos foram  realizados em 
São Paulo, estendendo-se posteriorm ente ao 
Rio. Pesquisa pioneira fo i aquela realizada em 
1970-71 por Lemos & Sampaio, que só veio a 
ser publicada em 1978. Mais conhecido, entre
tan to , ficou sendo o trabalho de Maricato 
(1976), por sua repercussão na produção acadê
mica subseqüente.

No conjunto dos trabalhos pode-se distin
guir três enfoques4 analíticos complementares. 
O primeiro busca analisar, num a perspectiva his
tórica, a origem do parcelam ento do solo no 
Brasil desde o período colonial ate' os dias 
atuais, enfatizando os loteam entos periféricos 
como um dos principais mecanismos de ex
pansão das m etrópoles, reunindo consideráveis 
parcelas da população trabalhadora (Beloch, 
1980). O segundo enfoque privilegia um a aná
lise comparativa, m ostrando as tendências que 
vêm ocorrendo no processo de autoconstrução 
de moradias nas três últimas décadas, no que 
diz respeito às suas determ inações sociais, eco
nômicas e técnicas (São Paulo/Secretaria de

4. Para efeitos desta resenha, os dois primeiros enfoques não serão analisados, tendo em vista que 
o acesso aos textos só se deu após a redação do presente item.
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Economia e Planejamento, 1979). Por último 
reunindo a grande maioria dos trabalhos, distin
gue-se uma abordagem que se centra na descri
ção do processo de auto construção e na discus
são do seu significado para a reprodução da 
força de írabalho (Maricato, 1976; Bonduki e 
Rolnik, 1979; Lima, 1980).

A investigação da questão na literatura su
gere um  ordenam ento a partir da categoria “ pe- 
riferização”  que apresenta como tem as associa
dos a problem ática dos loteam entos e do pro
cesso de autoconstrução.

a) Periferização: a “Segregação Espacial” da
Classe Trabalhadora

A análise do fenômeno da periferização tem 
sido comum ente feita a partir de compreendê-lo 
como resultante do desenvolvimento do capita
lismo no Brasil e de suas conseqüências na con
formação do espaço urbano nas grandes cida
des, especialmente a partir dos anos 50 (Mari
cato, 1977: 95; Santos, 1980: 24). Neste sen
tido, o term o “ periferização”  é utilizado para 
designar um  modo específico de estruturação 
do espaço urbano em época recente e também 
para representar um “ novo m odo de urbaniza
ção” (Santos, 1980: 21).

A periferização pode ser entendida como 
uma projeção ao nível do espaço, do processo 
de acumulação de capital e de suas conseqüên
cias sobre o habitat da classe trabalhadora, de
term inando sua segregação espacial d itada por 
sua localização cada vez mais longínqua dos “ nú
cleos” dos principais centros urbanos-industriais 
do país. A essa especificação acrescentam-se 
muitas outras que marcam um quadro de carên: 
cia generelizada, constatado através das precá
rias condições de moradia (Bonduki e Rolnik, 
1979: 150; Maricato, 1979: 91; Lima, 1980: 
90); da quase completa ausência de  infra-estru
tu ra  e serviços urbanos; do agravamento das 
condições de saúde (Maricato, 1979: 91; Ca
valcanti, 1980: 16); da  “ocupação predatória” 
(Maricato, 1977: 23-43); de uma população que 
aufere baixos salários, etc.

Os principais fatores que contribuem  para o 
processo de periferização são apontados como 
sendo: as condições salariais da classe trabalha
dora, a expulsão direta dos núcleos por ação de 
programas de ç-emoção de favelas e renovação 
urbana, a expulsão indireta em decorrência da 
legislação e taxação urbanas e, ainda, a es
peculação imobiliária. Todos estes fatores, além 
de afastarem  as populações pobres das áreas 
centrais, impedem a fixação dos migrantes re
cém-chegados. Por o u tro  lado, a periferia 
oferece como fa tor de  atração a “ informali

dade”  presente nas relações sociais entre lotea- 
dores, corretores e compradores, perm itindo à 
classe trabalhadora fazer e desfazer contratos 
informais e solucionar problem as pore relações 
face-a-face (Santos, 1980: 32).

Na análise do crescimento das periferias, sa
lienta-se a sua expansão pelo deslocamento de 
populações de uma periferia para outra mais ca
ren te  (Bonduki e Rolnik, 1979: 148). Para San
tos, ou os residentes se vão por conta própria 
para capitalizar de  imediato as vantagens intro
duzidas, ou  são expurgados com o tem po, atra
vés de  fenôm enos de “ capitalização”  locais 
(Santos, 1980:42-43).

b) Os Loteam entos Periféricos

A questão do parcelam ento e uso do solo 
nas franjas das grandes m etrópoles nacionais é 
vista através da ação de um conjunto de “ agen
tes” : o proprietário fundiário; o loteador; o cor
re to r; o Estado (representado por instâncias do 
poder local); e o m orador. As histórias dos lo
team entos se pautam  numa mesma lógica, po
dendo “ ser representadas por períodos que se 
encadeiam: o do parcelam ento do solo; o do 
lançamento e da comercialização; o da  primeira 
ocupação; os desenvolvimentos posteriores” 
(Santos. 1980: 29).

Os loteam entos, em sua maioria, ocorrem  
em áreas remanescentes de  uso rural, incorpora
das ao espaço urbano pelo desenvolvimento dos 
meios de  transporte, tornando-se assim aivo da 
especulação imobiliária (Costa, 1979; 74; San
tos, 1980: 29; Lima, 1980: 70; Cavalcanti, 
1980: 117). Na abertura de um  loteam ento, a 
associação entre o loteador e o proprietário fun
diário é indicada através do “ sistema de conces
são” (Bonduki & R olnik, 1979: 120) ou  de 
“ contratos de parceria”  (Chinelh, 1980: 50). 
Ainda considerando o parcelamento do solo, os 
autores procuram  identificar o tipo de  capital 
presente na orientação desses empreendi
m entos: seja um  reduzido capital inicial, sufi
ciente para lotear pequenas dimensões (Chinelli, 
1980: 50), seja empresas aparentem ente modes
tas, servindo de veículo para investim entos do 
grande capital (Santos, 1980: 29).

A comercialização dos loteam entos obedece 
a um  conjunto de procedim entos bastante 
semelhante. No que se refere às condições de 
com pra pelos moradores, salienta-se os seguin
tes pontos: o valor das prestações é estabelecido 
a partir das “ condições de demanda” , devendo 
m anter uma baixa relação com o salário m í
nim o; nem sempre ocorre o pagamento de 
entrada; o preço finai do lote tem pouca in
fluência na decisão de compra, im portando
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mais o prazo, que costuma variar entre cinco e 
dez anos. Quanto à prom oção, indica-se proce
dim entos que marcam um a estratégia voltada 
para a “popularização” do loteam ento: distri
buição de volantes e folhetos em locais de 
intensa circulação, propaganda nos locais de 
trabalho, colocação de stands em pontos  estra
tégicos, etc. A comercialização dos lotes obe
dece a um  contrato de compra e venda, onde se 
prevê a retom ada do lote após três meses de 
atraso, havendo, entre tanto , indicações de ser 
este um  mecanismo pouco acionado pelo lotea- 
dor devido aos custos e dem ora da ação judicial. 
Na prática são freqüentes “ negociações” , impli
cando em revenda do lo te  seja para o  mesmo 
comprador ou para terceiros. Por últim o, os 
autores argumentam que a viabilidade de venda 
dos lotes deve-se sobretudo à quase ausência de 
infra-estrutura e serviços urbanos encontrada 
nos loteamentos: é exatam ente a carência dessas 
condições que é vendida aos compradores 
(Bonduki & Rolnik, 1979: 121-125; Lima, 
1980: 70; Chinelli, 1980: 54-61; Santos, 1980: 
2 943).

Outro ponto central, da literatura diz res
peito ao estatuto jurídico dos loteamentos, 
tidos em sua grande maioria como “ clandesti
nos” por não cumprirem principalm ente as exi
gências de infra-estrutura e serviços urbanos. 
Sendo a aprovação dos loteamentos regulada 
por legislação municipal, aponta-se para uma 
grande variação no grau de clandestinidade, seja 
de município para m unicípio ou de loteamento 
a loteam ento (Bonduki & Rolnik, 1979: 
126-127; Chinelli, 1980: 53). É ponto de con
senso que a proliferação dos loteam entos vem 
provocando irreversíveis conseqüências nas con
dições gerais de urbanização das metrópoles. No 
entanto, as colocações diferem quanto à respon
sabilidade do Estado frente ao problem a: para 
Bonduki & Rolnik, por exemplo, não se pode 
“atribuir a culpa pela existência dos clandesti
nos às más intenções dos empreendedores, mas 
as condições de remuneração da classe trabalha
dora e à form a preponderante de atuação do 
Estado capitalista na cidade” (Bonduki & 
Rolnik, 1979: 127). Já Chinelli sugere que “ os 
loteadores manipulam mecanismos e relações 
com o Poder Público, variáveis em sua eficácia 
(Chinelli, 1980:54).

Na reflexão sobre os loteamentos de peri
feria, ênfase tam bém  é dada à ação dos seus 
m oradores (Maricato, 1979: 73; Costa, 1979: 
32-34; Santos, 1980: 30; Lima, 1980: 71; Caval
canti, 1980: 72). A própria ocupação da área é 
tida como fator de valorização, já  que cria as 
bases para o seu desenvolvimento posterior. 
Ressalta-se que em m uitos loteam entos a popu-

lação local im plantou os recursos m ínim os de 
infra-estrutura tendo em vista a inação do Es
tado. Por outro lado, salienta-se que aquela de
tém  (pelo menos potencialm ente) um  poder de 
barganha que se faz exercer ju n to  ao poder pú
blico. Santos sugere que a conquista de m elho
rias representa um elemento determ inante do 
próprio processo de crescimento das periferias 
(Santos, 1980: 38) ressaltando que parte  dos 
moradores se apropria de imediato das van
tagens introduzidas e as capitaliza, seja ven
dendo o terreno ou o imóvel construído, seja 
agindo como especuladores, subdividindo em 
pequeníssimas parcelas seus lotes e construindo 
cubículos para vender ou  alugar (Santos, 1980: 
30).

c) A  Autoconstrução

A literatura sobre autoconstrução tem  como 
base comum de análise a importância atribuída 
à esta como um  dos principais itens das con
dições de reprodução da força de trabalho 
(Lima, 1980: 71; Rolnik & Bonduki, 1979: 27; 
Maricato, 1979: 82; Cavalcanti, 1979: 20; 
Costa, 1979: 2). Neste sentido, o pano de fundo 
do debate sobre a autoconstrução é o confronto 
que se estabelece, por um  íado, en tre  as necessi
dades de consumo -  especialmente da habita
ção e de suas condições de infra-estrutura e ser
viços -  da  classe trabalhadora e as condições 
salariais vigentes no país; e por outro , o con
junto  de significados de que se reveste a auto
construção na medida em que ela se constitui 
num a “ solução”  habitacional promovida pela 
própria classe trabalhadora, na ausência de uma 
política governam ental de  habitação e de um 
“ mercado form al” (Jacobi, 1978: 4) compatível 
com o nível salarial desta maior parcela da po
pulação.

Uma prim eira definição de autoconstrução 
fo i dada por Maricato, como sendo, “ o processo 
através do qual o proprietário constrói sua casa 
sozinho ou auxiliado por amigos e familiares 
( . . . )  nos seus horários de folga do trabalho re
munerado” (Maricato, 1976: 10). Posterior
mente, em um a versão m odificada do trabalho 
indicado, Maricato redefine a autoconstrução 
estendendo o seu significado aos term os “ auto- 
ajuda” , “ ajuda-mútua” e “ m utirão” . A autora 
retém , entre tanto , o aspecto da relação social 
im plícita na sua primeira definição em que a 
autoconstrução se caracteriza por se diferenciar 
“ das relações capitalistas de compra e venda da 
força de trabalho” . Enfatiza ainda que a defi
nição é válida para o trabalho “ coletivo ou não” 
e para a construção da casa “ própria ou não” . 
Deste m odo, a autoconstrução passa a significar
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tam bém  “ a produção do espaço urbano” (igre
jas, escolas, ruas etc.) não se restringindo “ aos 
meios de consumo individual”  (Maricato, 1979: 
71-74).

A caracterização do processo de autocons
trução tem sido comum ente feita a partir de um  
conjunto de  elem entos que, articulados, per
mitem sua consecução mesmo em um quadro 
de extrema carência de recursos. Assim, o grupo 
familiar auto construtor depende de m ontar 
uma “ estratégia de sobrevivência” que será de
term inante do processo de produção da habita
ção, podendo este ser visto através de uma série 
de  elem entos.

A força de trabalho empregada na moradia 
autoconstruída é apontada como sendo essen
cialmente familiar, contando tam bém  com a 
participação de amigos e vizinhos. A contra
tação de força de trabalho rem unerada pode 
ocorrer, sobretudo nos m om entos de  execução 
de “ trabalhos especializados” . Em m uitos casos 
os trabalhos são executados sob o regime do 
m utirão em fins-de-semana, feriados ou à noite, 
podendo-se perceber a existência de “ redes de 
trabalho”  através das qua is os auto construtores 
estabelecem compromissos en tre  si, configu
rando um  pacto de ajuda recíproca que pode 
estender-se por m uito tem po. O significado do 
mutirão é uma questão que ganha relevo nos 
debates. Enquanto Maricato (1979: 71) o 
define como uma “ solidariedade forçada” ou
tros autores criticam uma visão mistificadora 
desta prática enquanto “ solidariedade de clas
se” , salientando: que o m utirão contribui indi
retam ente para m anter baixos os salários e es
tender a jornada de trabalho (Bonduki & 
Rolnik, 1 9 7 9 :1 3 1 ); que o m utirão caiacteriza- 
se por ser uma contraprestação de serviços 
(Bonduki & Rolnik, 1979: 131; Costa. 1979: 
22; Lima, 1980: 87; Cavalcanti, 1980: 111); e 
que a relação de vizinhança não é fa tor determi
nante de cooperação (Jacobi, 1978: 75; 
Bonduki & R olnik, 1979'. 132).

Na estratégia da autoconstrução, a disponi
bilidade de recursos financeiros constituiu-se 
num a variável determ inante. Dois fatores são 
comum ente apontados como' dificultando o 
processo de produção da casa em sua fase ini
cial. Em primeiro lugar, o fato  de que antecede 
a decisão de começar a construção, o compro
m etimento de uma parcela dos recursos dispo
níveis com o pagamento da prestação do lote. 
Em segundo lugar, está o fato de  que, em geral, 
os auto construtores moram em  casas de aluguel, 
o que também limita a possibilidade dos gastos 
iniciais. Adicionando-se a estes fatores a compra 
de materiais para o início da obra, percebe-se 
que o “ período que vai da compra do lote à

conclusão do primeiro cômodo -  m omento em 
que a fam ília se m uda para a casa própria — se 
constitui na fase mais crítica da autoconstru
ção”  (Lima, 1980: 79).

Para viabilizar a obtenção dos recursos ne
cessários, faz-se uso de uma série de expedien
tes, dentre os quais os autores salientam: 
extensão da jornada de trabalho através de  ho
ras extras, obtenção de um  segundo emprego e 
realização de biscates; venda das férias; uti
lização do FGTS e do 13.° salário; inserção de 
mais membros da fam ília no mercado de tra 
balho; contração da cesta de consumo, atin
gindo particularm ente o item  alim entação; 
venda de equipam entos domésticos e objetos 
pessoais nos m omentos de maior necessidade; 
atraso no pagamento das prestações do lote, 
etc.

No processo de autoconstrução, elementos 
como m aterial e técnica construtiva aparecem 
como aspectos marcantes da moradia. A com
pra de m aterial vai estar condicionada pela im- 
previsibilidade de  recursos, determ inando que 
ela seja feita aos poucos para atender às necessi
dades essenciais da etapa construtiva em que se 
encontra a casa. Contando com poucas alterna
tivas de financiam ento, ou  mesmo sendo estas 
inviabilizadas pelo seu alto custo, os autocons- 
trutores, em sua maioria, limitam-se à compra 
do m aterial mais barato. A escolha destes de
pende geralmente da oferta existente nas peque
nas lojas que proliferam nos loteam entos perifé
ricos (Maricato, 1979: 86-89; Lima, 1980: 80; 
Cavalcanti, 1980: 32-104; Costa, 1979: 25-27).

No que se refere à técnica autoconstrutiva, 
esta se caracteriza como sendo a mais elementar 
possível, tendo em  vista suas mais amplas deter
minações. Salienta-se que o processo de au to
construção é realizado através de etapas descon
tínuas, m uitas vezes resultando em deterioração 
das partes anteriorm ente construídas.

Uma últim a preocupação que percorre os 
tex tos consultados gira em torno de interpreta
ções sobre o valor de uso e o valor de troca da 
moradia autoconstruída. Embora seja a pro
dução de “ valor de uso” apontada como pre
sente na origem da autoconstrução, os trabalhos 
partem de um a visão de que, pelo menos “po
tencialmente”  (Bonduki & Rolnik, 1979: 129; 
Lima, 1980: 89; Cavalcanti, 1980:16) nela está 
contido “valor de troca” , resultado em que a 
casa seja vista como uma “ m ercadoria” , cuja 
comercialização far-se-á sob certas condições. 
Desse m odo, alguns estudos buscam compreen
der a transformação do “ valor de  uso”  em 
“ valor de troca” através dos m odos de mercan- 
tilização da “ casa própria” , ou enquanto decor
rência da determinação “ capitalista” a que
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estariam subm etidos tam bém  os grupos auto- 
construtores (Jacobi, 1978: 10; Santos, 1980: 
30). Esse processo de transform ação será carac
terizado, por um lado, através das casas cons
tru ídas para aluguéis, do aluguel de cômodo, da 
revenda de lotes, da venda da casa; e por outro 
lado, ele será visto como decorrência de que a 
opção pela casa própria representa não só a eli
minação de gastos com aluguel, mas, tam bém , a 
“ formação de um patrim ônio” cuja “ valoriza
ção” será dependente das conquistas de m elho
rias dos loteam entos em que ela se localize 
(Bonduki & Rolnik, 1979: 138-144; Lima, 
1980: 89-90; Santos, 1980: 37). Cabe ainda 
acrescentar, neste ponto , que alguns autores ex
plicam a opção pela casa própria como um  fator 
de  “ segurança” frente à instabilidade de  em
pregos, frente às “ crises de vida” pelas quais 
com um ente passa essa parcela da população.

A autoconstrução, enquanto uma solução 
habitacional promovida pela classe trabalhado
ra, tem  sido considerada como “ a única alterna
tiva que restou ao trabalhador” (Bonduki & 
Rolnik, 1979: 153); como um a “resposta” 
(Lima, 1980: 71); como um “ elemento de resis
tência a um contexto contraditório que tende a 
reduzir ao máximo as tentativas de cooperação” 
(Jacobi, 1978: 20). Esta solução ocorre, enfim, 
em uma situação que demarca um quadro de 
“ dilapidação” e “ espoliação urbana” da força 
de trabalho, diante de um Estado que não prevê 
os meios de consumo coletivo e nem uma polí
tica habitacional adequada à classe trabalhado
ra.

Essa solução habitacional é considerada, 
ainda, por alguns autores, como a “form a 
mais funcional ao sistema” (Bonduki & Rolnik, 
1979: 151), “ solução bastante conveniente ao 
sistema em v?gor” (Lima, 1980: 90), “ solução 
compatível com o sistema dom inante” (Caval
canti, 1980: 66). Os m otivos para estas conside
rações devem-se às interpretações da autocons
trução como um  fator de rebaixam ento da taxa 
do salário. Por outro lado, o argumento dirige- 
se às implicações “ político-ideológicas” da casa 
própria, que, segundo Lima, “ampliando o con
tingente de proprietários particulares de  habita
ções realim enta a crença de  que o direito legal à 
propriedade privada é um direito incontestável 
e reforça o seu valor como aspiração incondicio
nal, contribuindo assim para reforçar o sistema 
de propriedade privada”  (Lima, 1980: 90). Já 
Rolnik & Bonduki argumentam que: “ se o cres
cimento econômico é baseado no controle po
lítico e no arrocho salarial, nada m elhor do que 
identificar os trabalhadores com a propriedade 
privada, talvez para mostrar-lhes que ‘tem algo a 
perder’ ou que estão ganhando alguma coisa

com o ‘desenvolvimento’” (Rolnik & Bonduki, 
1979:150).

4. Moradia e trabalho

Apesar de  ser m uito reduzida a literatura 
reunida neste item , ela é, sem dúvida, de grande 
importância para o  entendim ento da questão 
habitacional no que diz respeito à sua relação 
com a reprodução da força de trabalho -  seja 
no que tange às condições concretas de sua exis
tência, seja no que se refere à formação ideoló
gica das classes trabalhadoras. Por outro lado, 
os autores que se reúnem em to rno  deste tem a 
contribuem  substancialmente para a recupera
ção da história da habitação no Brasil.

As vilas operárias constituem  tema de inte
resse de alguns estudiosos (Lopes, 1979; Blay, 
1980; Goldstein, Zarpellan e Alves, 1979). T o
mando como questão central a relação fábrica- 
moradia, estes autores vêm nesta form a de 
m orar um  mecanismo de imobilização da força 
de trabalho. Lopes recorre a toda a uma litera
tu ra  européia referida ao sistema de fábrica e 
vila operária para dem onstrar a sua amplitude 
enquanto form a de m orar, que tem  suas origens 
na própria revolução industrial. O autor desen
volve um  estudo de caso em  uma vila operária 
de Pernam buco, m ostrando a interferência da 
fábrica na vida cotidiana dos seus trabalhadores, 
especialmente no controle exercido através da 
habitação. Lopes descreve tam bém  os movimen
tos de resistência dos trabalhadores ao sistema 
fábrica-vila operária, levado a efeito durante 
anos e tendo como um  dos seus resultados a 
transferência de casas para os operários, o que 
“ começa parcialm ente a traduzir em term os de 
propriedade uma relação de apropriação da ci
dade pelas fam ílias operárias através da cons' 
trução ( . . . )  de uma comunidade operária, for
jada na lu ta  por m elhores condições de vida e 
trabalho e por direitos de cidadania”  (Lopes, 
1979:89).

Blay (1980), tam bém  preocupara com o sis
tem a fábrica-vila operária, discute o surgimento 
das vilas operárias no Brasil como decorrência 
da necessidade de suprir a indústria têxtil nas
cente, de  força de  trabalho. Salienta a autora 
que o “ novo” processo de habitar fo i tam bém  
usado como veículo de transmissão de novos 
valores, adequados na  ótica capitalista ao de
sempenho do trabalho livre. Sugere, ainda, que 
as vilas tiveram um im portante papel no dom í
nio dos m ovimentos políticos do nascente ope
rariado.

Apresentando conclusões semelhantes às de 
Blay, encontra-se o trabalho de Pereira (1980) 
que dedica um  capítulo do seu Coração daFá-
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brica para analisar a comunidade residencial dos 
trabalhadores. A fábrica têx til estudada “ do
mina a própria vida dom éstica dos trabalhado
res” (Pereira, 1980: 39) que inicialmente eram 
seus locatários. Recentem ente a fábrica vendeu 
suas propriedades imobiliárias, tendo vários de 
seus operários comprado, via o Sistema Finan
ceiro da Habitação, as casas da vila que sempre 
ocuparam (Pereira, 1980: 40).

Vaie inciuir nesta linha de pesquisa o texto 
de Teixeira e Ribeiro (1980) que, através de 
uma recompilação de informações históricas so
bre o movimento operário no Brasil (Rio de 
Janeiro e São Paulo) do final do século passado 
às primeiras décadas do século XX, discute a 
habitação inserida no quadro geral das reivindi
cações operárias. Saüentam as autoras que no 
período estudado a habitação não se confundia 
com o acesso à casa própria. As reivindicações 
se faziam fundam entalm ente contra o aumento 
dos aluguéis que atingia não som ente a classe 
operária, mas o conjunto das classes trabalhado
ras urbanas. Observam ainda que o movimento 
operário denunciava, “ além do custo do alu
guel, as péssimas condições de moradia caracte
rizadas pela falta de higiene e promiscuidade, 
inserindo assim a questão da moradia na totali
dade das condições de vida” (Teixeira e Ri
beiro, 1980:2).

Conclusão

À guisa de conclusão, indicar-se-á, a seguir, 
algumas das características gerais da literatura, 
sugerindo alguns campos que permanecem em 
aberto e que merecem mais reflexão.

Ressalta-se, em primeiro lugar, que os estu
dos sobre a habitação no Brasil ganharam um 
efetivo impulso na década de 70, transform an
do-se num campo especializado; a absorção 
desta vasta literatura requer inclusive um  es
forço no sentido de recuperar de form a sistemá
tica e integrada a variedade de ünhas de pes
quisa e análise. Grande participação neste im
pulso deve ser atribuída à universidade, a partir 
do desenvolvimento dos cursos de pós-gradua
ção em ciências sociais e planejam ento urbano, 
hoje existentes em diversas regiões do país, res
ponsáveis por um  grande número de teses.

Verifica-se, entretanto , uma concentração 
desta produção no eixo Rio-São Paulo, não só 
pelo maior núm ero de instituições de pesquisa e 
estudos a í presentes, como tam bém  por serem 
estas m etrópoles os centros onde mais aguda
m ente transparecem os problem as urbanos e a 
questão habitacional.

Outro ponto a destacar é a centralidade as
sumida pelo Estado na form ulação do pensa
m ento da maioria dos autores. O Estado se faz 
presente, nas várias vertentes da literatura, inde
pendentem ente das diferentes posturas teórico- 
metodológicas adotadas pelos estudiosos. 
Pode-se distinguir duas modaüdades de 
approach: na primeira form ulação, a questão 
habitacional é pensada como decorrência quase 
que exclusiva da ação do próprio Estado; no 
segundo caso, a “ inação” do Estado é ressalta
da, dando-se ênfase à participação das popula
ções na “ solução” da questão habitacional.

Finalizando, menciona-se, a seguir, alguns dos 
principais campos que encontram -se pouco ex
plorados, revelando tem áticas a serem estudadas.

São esparsos os estudos recentes dedicados à 
história da habitação no Brasil, excetuando-se o 
trabalho da  Finep/GAP (1979) e aqueles reuni
dos no item  Moradia e Trabalho. Neste campo, 
m uito im portante tem sido a contribuição de 
arquitetos, voltados para a h istória da arquite
tu ra  brasileira, fornecendo elem entos valiosos 
para a recuperação histórica da questão habita
cional (Reis Filho, 1978; Saia, 1978; Lemos, 
1978).

Mais raros ainda são os trabalhos dedicados 
à discussão da promoção e incorporação imobi
liária, encontrando-se apenas estudos não espe
cíficos onde, entretanto , a tem ática se faz pre
sente. É  o caso do trabalho de Vargas (1979), 
que discute a atividade de incorporação ou pro
moção do empreendimento imobiliário como 
um dos agentes que contribui para preservar e 
consolidar a atual estrutura produtiva do setor 
da construção habitacional. Também é o caso 
de Nunes (1977) que faz indicações sobre a 
ideologia veiculada pela propaganda imobiliária.

Também pouco pesquisada é a habitação de 
classe média, m uito embora ela absorva grande 
parte dos recursos alocados pelo Banco Nacio
nal da Habitação. Estudo pioneiro é o de Velho
(1973), cuja preocupação central é a ascensão 
social da classe média revelada pela mobilidade 
habitacional do subúrbio para a zona sul do Rio 
de Janeiro, especialmente Copacabana.

Ressente-se tam bém  na literatura a falta de 
estudos e análises sobre a gestão de espaços resi
denciais coletivos, apesar da presença crescente 
no espaço urbano destes complexos habitacio
nais. Indica-se, neste caso, o trabalho de Medina
(1980), sobre o condomínio em conjuntos habi
tacionais populares.

Finalmente, vale salientar outras lacunas 
importantes. Primeiramente, a quase inexistên
cia, dentro da vasta literatura sobre favela, de 
estudos específicos sobre a problem ática fun-
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diária nestas áreas. A relevância do tem a se ex- trar que, embora sejam inúmeros os trabalhos 
pressa por ser a posse da  terra a condição deter- sobre a habitação no Brasil, esparsas são ainda 
minante da favela. Por outro lado, deve-se regis- as referências sobre a moradia na área rural.
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